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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 16/06/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED: 444 – Contrato: 102714173727-9 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCELO NAVARRO, BRASILEIRO, SEPARADO JUDICIALMENTE,
ANALISTA DE SISTEMAS, RG: 18.935.135-SSP/SP, CPF: 085.956.038-47. Imóvel
sito à: RUA CARDEAL ENRICO DANTE Nº 101, ANTIGO Nº 12, 22º SUBDISTRITO
TUCURUVI, LOTEAMENTO DENOMINADO VILA BRASIL, NO BAIRRO JAÇANA,
SÃO PAULO/SP. Um prédio e seu respectivo terreno, constituído por parte dos lotes
10, 11 e 12 da quadra A, da planta do loteamento denominado Vila Brasil, no Bairro
Jaçanã, medindo 10,00 metros de frente para a referida rua, por 20,00 metros da
frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma medida da frente,
encerrando a área de 200,00 metros quadrados, medidas essas todas, mais ou
menos, confrontando do lado esquerdo de quem da rua olha para o imóvel e pelos
fundos com propriedade de Armando Edmundo do Thezinho e pelo lado direito com
propriedade de Cincinato Teichert. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 27 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

                                                   27/05, 04/06 e 16/06/2021

OXE Participações S.A.
CNPJ/ME nº 36.159.996/0001-20 – NIRE 35.300.548.256

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de maio de 2021
1. Dia, Hora e Local: Realizada em 21 de maio de 2021, às 9:30 horas, na sede social da OXE Participações S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 129, 4º andar, conjunto 4A – Edifício Montreal, Vila Olímpia, 
CEP 04551-060 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, haja vista a 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, representando 100% do capital social com direito a voto, nos termos 
do art. 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: João Pedro Cavalcanti Pereira; e Secretário: Nilton Bertuchi. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre proposta aprovada pelo conselho de administração da Companhia para: (i) a implementação de determinadas altera-
ções dos termos e condições aplicáveis às debêntures (“Debêntures”) da 2ª (segunda) emissão da Bonfim Geração e 
Comércio de Energia SPE S.A. (“Bonfim”), da Cantá Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Cantá”), da Pau Rainha 
Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Pau Rainha”) e da Santa Luz Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Santa 
Luz” e, em conjunto com a Bonfim, a Cantá e a Pau Rainha, “Subsidiárias” quando denominadas em conjunto e, individual-
mente e indistintamente, “Subsidiária”), conforme previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com 
Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Bonfim Geração e 
Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado entre a Bonfim e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. em 30 de dezembro de 2020, conforme alterado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão da Bonfim”), no 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, da Cantá Geração e Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado entre a Cantá e a Simplific 
Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 30 de dezembro de 2020, conforme alterado de tempos em 
tempos (“Escritura de Emissão da Cantá”), no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, em 
2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Pau Rainha Geração e Comércio de 
Energia SPE S.A.”, celebrado entre a Pau Rainha e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 
30 de dezembro de 2020, conforme alterado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão da Pau Rainha”), e no “Ins-
trumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, da Santa Luz Geração e Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado entre a Santa Luz e a 
Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 30 de dezembro de 2020, conforme alterado de 
tempos em tempos (“Escritura de Emissão da Santa Luz” e, em conjunto com a Escritura de Emissão da Bonfim, a 
Escritura de Emissão da Cantá e a Escritura de Emissão da Pau Rainha, “Escrituras de Emissão” quando denominadas em 
conjunto e, individualmente e indistintamente, “Escritura de Emissão”), respectivamente (“Emissões” quando denomina-
das em conjunto e, individualmente e indistintamente, “Emissão”), incluindo, mas não se limitando a, a emissão de 42.500 
(quarenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 1ª (primeira) série de cada uma das Emissões (“Debêntures da 1ª Série”) 
adicionais e o cancelamento de 42.500 (quarenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 2ª (segunda) série de cada uma 
das Emissões (“Debêntures da 2ª Série”), passando cada uma das Emissões a ser composta por 72.500 (setenta e duas 
mil e quinhentas) Debêntures da 1ª Série e 15.000 (quinze mil) Debêntures da 2ª Série; (ii) a prestação, pela Companhia e 
pelas Subsidiárias, de garantia fidejussória na modalidade de fiança, nos termos dos artigos 818 e seguintes da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das 
Debêntures de cada uma das Emissões; (iii) a rerratificação da ata da assembleia geral extraordinária da Companhia reali-
zada em 30 de dezembro de 2020, que aprovou, entre outros assuntos, a realização de cada uma das Emissões, devidamente 
arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 3.714/21-4 em 8 de janeiro de 2021 (“AGE Original”), 
para refletir nos subitens “ii”, “iii”, “xix”, “xxi”, “xxii” e “xxxv” do item 2 do Anexo I da AGE Original as alterações dos termos 
e condições aplicáveis às Debêntures de cada uma das Emissões decorrentes das matérias acima, além de outras alterações 
de cada uma das Emissões implementadas anteriormente; (iv) a autorização aos diretores da Companhia e/ou procuradores 
devidamente constituídos nos termos do estatuto social da Companhia, a praticar, em nome da Companhia, todos e quaisquer 
atos necessários ao cumprimento integral das matérias acima; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pelos 
diretores da Companhia e/ou por seus representantes legais relacionados e/ou decorrentes das matérias acima. 5. Delibe-
rações: Após a análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas resolveram aprovar, por unani-
midade de votos e sem quaisquer reservas, ressalvas ou restrições: I. a implementação de determinadas alterações dos 
termos e condições aplicáveis às Debêntures de cada uma das Emissões, conforme previstos nas Escrituras de Emissão, 
incluindo, mas não se limitando a, a emissão de 42.500 (quarenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 1ª Série adicionais 
e o cancelamento de 42.500 (quarenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 2ª Série, passando cada uma das Emissões 
a ser composta por 72.500 (setenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 1ª Série e 15.000 (quinze mil) Debêntures da 
2ª Série; II. a prestação, pela Companhia e pelas Subsidiárias, de garantia fidejussória na modalidade de fiança, nos termos 
dos artigos 818 e seguintes do Código Civil, para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das Debêntures de cada 
uma das Emissões, cujos principais termos e condições encontram-se descritos no Anexo I desta ata; III. a rerratificação 
da ata da AGE Original, para refletir nos subitens “ii”, “iii”, “xix”, “xxi”, “xxii” e “xxxv” do item 2 do Anexo I da AGE Original 
as alterações dos termos e condições aplicáveis às Debêntures de cada uma das Emissões decorrentes das deliberações 
acima, além de outras alterações de cada uma das Emissões implementadas anteriormente, que passarão a partir desta 
data a vigorar com a seguinte redação: “(ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 87.500.000,00 (oitenta 
e sete milhões e quinhentos mil reais) (“Valor Total da Emissão”), nas respectivas Datas de Emissão (conforme definido 
abaixo), sendo (a) R$ 72.500.000,00 (setenta e dois milhões e quinhentos mil reais) relativos às Debêntures da 1ª Série 
(conforme definido abaixo) (“Debêntures da 1ª Série”), e (b) R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) relativos às 
Debêntures da 2ª Série (conforme definido abaixo) (“Debêntures da 2ª Série”), podendo ser diminuído em decorrência da 
Distribuição Parcial (conforme definido abaixo), observado o disposto na Escritura de Emissão;”; “(iii) Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 87.500 (oitenta e sete mil e quinhentas) Debêntures, sendo (a) 72.500 (setenta e duas mil e quinhen-
tas) da 1ª Série, e (b) 15.000 (quinze mil) Debêntures da 2ª Série, podendo ser diminuídas em decorrência da Distribuição 
Parcial (conforme definido abaixo), observado o disposto na Escritura de Emissão;”; “(xix) Remuneração das Debêntures: (a) 
sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
10,25% (dez inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, 
observado que, após 3 (três) dias úteis contados da verificação do Completion do Projeto (conforme definido na Escritura de 
Emissão) pelo Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão, será feita comunicação à B3 para alteração dos juros 
remuneratórios das Debêntures da 1ª Série para 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, sendo certo que a nova taxa dos juros remuneratórios das Debêntures da 1ª Série 
será aplicada somente no Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão) subsequente (“Remunera-
ção das Debêntures da 1ª Série”), e (b) sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, em conjunto com a Remuneração 
das Debêntures da 1ª Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização da respectiva Série, a Data de Incorporação (conforme 
definido abaixo) da respectiva Série imediatamente anterior ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido 
abaixo) da respectiva Série imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), em regime de capitalização composta, por 
dias úteis decorridos, até a data de seu efetivo pagamento (exclusive). O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula 
indicada na Escritura de Emissão”; “(xxi) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo de eventuais pagamentos decorrentes 
do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e do resgate antecipado das Debêntures, nos termos 
da Escritura de Emissão e da legislação e regulamentação aplicáveis, (a) a Remuneração das Debêntures da 1ª Série será 
paga em parcelas semestrais, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de junho e de dezembro de cada ano, sendo que a 
Remuneração das Debêntures da 1ª Série incorrida até 15 de junho de 2021 e 15 de dezembro de 2021 será incorporada 
ao Valor Nominal Unitário Atualizado nas respectivas datas (cada uma, uma “Data de Incorporação da 1ª Série”), de modo 
que o primeiro pagamento será realizado em 15 de junho de 2022 e o último na Data de Vencimento das Debêntures da 1ª 
Série (sendo cada data de pagamento da remuneração denominada “Data de Pagamento da Remuneração das Debên-
tures da 1ª Série”), e (b) a Remuneração das Debêntures da 2ª Série será paga em parcelas semestrais, sempre no dia 15 
(quinze) dos meses de junho e de dezembro de cada ano, sendo que a Remuneração das Debêntures da 2ª Série incorrida 
até 15 de junho de 2021 e 15 de dezembro de 2021 será incorporada ao Valor Nominal Unitário Atualizado nas respectivas 
datas (cada uma, uma “Data de Incorporação da 2ª Série” e, em conjunto com as Datas de Incorporação da 1ª Série, “Data 
de Incorporação”), de modo que o primeiro pagamento será realizado em 15 de junho de 2022 e o último na Data de 
Vencimento das Debêntures da 2ª Série (sendo cada data de pagamento da remuneração denominada “Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, em conjunto com as Datas de Pagamento da Remuneração da 1ª Série, 
“Datas de Pagamento da Remuneração”);”; “(xxii) Garantias: em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento das 
obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia na Emissão, incluindo, mas 
não se limitando às obrigações relativas (a) ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures, das respectivas Remunerações, dos Encargos Moratórios, bem como dos demais encargos relativos à Escritura 
de Emissão, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, ou em virtude do vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, (b) à quaisquer outras obrigações de pagar 
assumidas pela Companhia, na Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), e (c) ao res-
sarcimento de despesas devidamente comprovadas que venham a ser incorridas pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Deben-
turistas no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição e/ou manutenção das Garantias (conforme definido abaixo), 
bem como todos e quaisquer custos, despesas judiciais e/ou extrajudiciais e honorários advocatícios, desde que devidamente 
comprovados, incorridos na proteção dos interesses dos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão e dos Contratos 
de Garantia (conforme definido abaixo) (“Obrigações Garantidas”), serão constituídas, em favor dos Debenturistas: (a) 
alienação fiduciária de 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia, de propriedade da OXE Participações 
S.A. (“OXE”), nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre 
a OXE, o Agente Fiduciário e a Companhia (“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações”, respectivamente); (b) alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de equipamentos industriais, maquinários e 
ativos fixos de propriedade da Companhia necessários para a implementação e operação do Projeto (conforme definido 
abaixo), nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Alienação Fiduciária de Equipamentos” e “Contrato de Alienação Fiduciária 
de Equipamentos”, respectivamente); (c) cessão fiduciária (1) dos direitos creditórios de titularidade da Emissora oriundos 
do contrato de compra e venda de energia nos sistemas isolados celebrado entre a Emissora e a Roraima Energia S.A. em 
28 de fevereiro de 2020 (“CCE”), (2) dos direitos creditórios de titularidade da Emissora em decorrência dos seguros con-
tratados pela Emissora e/ou por terceiros em benefício da Emissora para cobertura dos equipamentos industriais, maquiná-
rios e ativos fixos necessários para a implementação e operação do respectivo Projeto, (3) dos direitos emergentes oriundos 
da autorização concedida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (“ANEEL”) relativa ao respectivo Projeto, bem 
como eventuais resoluções e/ou despachos da ANEEL que venham a ser emitidas, incluídas as suas subsequentes alterações, 
e (4) dos direitos creditórios oriundos das contas bancárias vinculadas de titularidade da Emissora onde serão depositados 
os recursos recebidos pela Emissora por meio da integralização das Debêntures, bem como os recursos decorrentes dos 
direitos creditórios listados nos itens “1”, “2” e “3” acima (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto com 
a Alienação Fiduciária de Ações e a Alienação Fiduciária de Equipamentos, “Garantias Reais”), nos termos do “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, Direitos Emergentes e Contas Bancárias em Garantia e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto 
com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, “Contratos de 
Garantia”). Os demais termos e condições das Garantias Reais seguirão descritos nos respectivos Contratos de Garantia. 
Adicionalmente às Garantias Reais, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, apresentar, em favor dos Debenturistas da 
2ª Série, representados pelo Agente Fiduciário, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garan-
tidas referentes às Debêntures da 2ª Série: (a) fianças bancárias emitidas por instituições financeiras que possuam rating 
mínimo AA em escala local pela Standard & Poor’s ou pela Fitch Ratings, ou o seu equivalente pela Moody’s (“Fianças 
Bancárias”), as quais deverão ser formalizadas por meio de cartas de fiança emitidas de acordo com os termos e condições 
previstos na Escritura de Emissão (“Cartas de Fiança”); ou (b) seguro garantia emitido por seguradoras com rating mínimo 
AA em escala local pela Standard & Poor’s ou pela Fitch Ratings, ou o seu equivalente pela Moody’s (“Seguro Garantia” e, 
em conjunto com as Fianças Bancárias, “Garantia Completion”), o qual deverá ser formalizado por meio de apólice(s) de 
seguro emitida(s) substancialmente nos termos da regulamentação vigente da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP 
(“Apólices de Seguro”). Adicionalmente às Garantias Reais e à Garantia Completion, a Companhia e as Subsidiárias se 
obrigarão solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, perante o Agente Fiduciário, na qualidade de 
representante dos Debenturistas, como fiadoras, principais pagadoras e solidariamente responsáveis por todas as obrigações 
da Emissora nos termos e decorrentes da Escritura de Emissão e pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, nos 
termos dos artigos 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Fianças Corporativas” 
e, em conjunto com as Garantias Reais e a Garantia Completion, “Garantias”);”; e “(xxxv) Classificação de Risco: a Emissora 
contratará, a partir de 31 de março de 2023, agência de classificação de risco para atribuir rating às Debêntures;”; IV. 
autorizar a prática, pelos diretores da Companhia e/ou procuradores devidamente constituídos nos termos do estatuto social 
da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento integral das deliberações acima; e V. ratificar todos 
os atos já praticados pelos diretores da Companhia e/ou por seus representantes legais relacionados e/ou decorrentes das 
deliberações acima. 6. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da 
qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. 
São Paulo/SP, 21 de maio de 2021. Assinaturas: Mesa: João Pedro Cavalcanti Pereira – Presidente; Nilton Bertuchi – Secre-
tário. Acionistas: XP Infra III Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura Por XP Vista Asset Management 
Ltda., Túlio Azevêdo Machado. Siguler Guff Emerging Markets Energy Opportunities Fundo de Investimento em Parti-
cipações Multiestratégia Por Modal Asset Management Ltda., Marcelo Braga, Priscila Lazari Guimarães. Lyon Capital I 
Fundo de Investimento em Participações Infraestrutura Por FRAM Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. Gustavo Tonetti, Alberto Garcia. 

OXE Participações S.A.
CNPJ/ME nº 36.159.996/0001-20 – NIRE 35.300.548.256

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de maio de 2021
1. Dia, Hora e Local: Realizada em 21 de maio de 2021, às 9:00 horas, na sede social da OXE Participações S.A., locali-
zada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 129, 4º andar, conjunto 4A – Edifício Montreal, Vila 
Olímpia, CEP 04551-060 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, haja 
vista a presença da totalidade dos membros do conselho de administração da Companhia, conforme assinaturas lavradas 
em livro próprio. 3. Mesa: Presidente: João Pedro Cavalcanti Pereira; e Secretário: Ricardo Collier de Oliveira. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre proposta para: (i) a implementação de determinadas alterações dos termos e condições aplicáveis às 
debêntures (“Debêntures”) da 2ª (segunda) emissão da Bonfim Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Bonfim”), da 
Cantá Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Cantá”), da Pau Rainha Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Pau 
Rainha”) e da Santa Luz Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Santa Luz” e, em conjunto com a Bonfim, a Cantá e a 
Pau Rainha, “Subsidiárias” quando denominadas em conjunto e, individualmente e indistintamente, “Subsidiária”), 
conforme previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Bonfim Geração e Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado 
entre a Bonfim e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 30 de dezembro de 2020, 
conforme alterado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão da Bonfim”), no “Instrumento Particular de Escritura da 
2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em 
da Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
Cantá Geração e Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado entre a Cantá e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. em 30 de dezembro de 2020, conforme alterado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão 
da Cantá”), no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Pau Rainha Geração e Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado entre 
a Pau Rainha e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 30 de dezembro de 2020, conforme 
alterado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão da Pau Rainha”), e no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da 
Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Santa 
Luz Geração e Comércio de Energia SPE S.A.”, celebrado entre a Santa Luz e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. em 30 de dezembro de 2020, conforme alterado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão 
da Santa Luz” e, em conjunto com a Escritura de Emissão da Bonfim, a Escritura de Emissão da Cantá e a Escritura de 
Emissão da Pau Rainha, “Escrituras de Emissão” quando denominadas em conjunto e, individualmente e indistintamente, 
“Escritura de Emissão”), respectivamente (“Emissões” quando denominadas em conjunto e, individualmente e indistin-
tamente, “Emissão”), incluindo, mas não se limitando a, a emissão de 42.500 (quarenta e duas mil e quinhentas) Debên-
tures da 1ª (primeira) série de cada uma das Emissões (“Debêntures da 1ª Série”) adicionais e o cancelamento de 42.500 
(quarenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 2ª (segunda) série de cada uma das Emissões (“Debêntures da 2ª 
Série”), passando cada uma das Emissões a ser composta por 72.500 (setenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 1ª 
Série e 15.000 (quinze mil) Debêntures da 2ª Série; (ii) a prestação, pela Companhia e pelas Subsidiárias, de garantia 
fidejussória na modalidade de fiança, nos termos dos artigos 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das Debêntures de cada uma das 
Emissões; e (iii) a rerratificação da ata da reunião do conselho de administração da Companhia realizada em 30 de 
dezembro de 2020, que manifestou-se favoravelmente, entre outros assuntos, à proposta para realização de cada uma das 
Emissões, devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 3.713/21-0 em 8 de janeiro 
de 2021 (“RCA Original”), para refletir nos subitens “ii”, “iii”, “xix”, “xxi”, “xxii” e “xxxv” do item 2 do Anexo I da RCA 
Original as alterações dos termos e condições aplicáveis às Debêntures de cada uma das Emissões decorrentes das 
matérias acima, além de outras alterações de cada uma das Emissões implementadas anteriormente. 5. Deliberações: 
Após a análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do conselho de administração da 
Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas, ressalvas ou restrições: I. manifestar-se 
favoravelmente à implementação de determinadas alterações dos termos e condições aplicáveis às Debêntures de cada 
uma das Emissões, conforme previstos nas Escrituras de Emissão, incluindo, mas não se limitando a, a emissão de 42.500 
(quarenta e duas mil e quinhentas) Debêntures da 1ª Série adicionais e o cancelamento de 42.500 (quarenta e duas mil e 
quinhentas) Debêntures da 2ª Série, passando cada uma das Emissões a ser composta por 72.500 (setenta e duas mil e 
quinhentas) Debêntures da 1ª Série e 15.000 (quinze mil) Debêntures da 2ª Série; II. manifestar-se favoravelmente à 
prestação, pela Companhia e pelas Subsidiárias, de garantia fidejussória na modalidade de fiança, nos termos dos artigos 
818 e seguintes do Código Civil, para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das Debêntures de cada uma das 
Emissões, cujos principais termos e condições encontram-se descritos no Anexo I desta ata; III. aprovar a rerratificação 
da ata da RCA Original, para refletir nos subitens “ii”, “iii”, “xix”, “xxi”, “xxii” e “xxxv” do item 2 do Anexo I da RCA Original 
as alterações dos termos e condições aplicáveis às Debêntures de cada uma das Emissões decorrentes das deliberações 
acima, além de outras alterações de cada uma das Emissões implementadas anteriormente, que passarão a partir desta 
data a vigorar com a seguinte redação: “(ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 87.500.000,00 
(oitenta e sete milhões e quinhentos mil reais) (“Valor Total da Emissão”), nas respectivas Datas de Emissão (conforme 
definido abaixo), sendo (a) R$ 72.500.000,00 (setenta e dois milhões e quinhentos mil reais) relativos às Debêntures da 1ª 
Série (conforme definido abaixo) (“Debêntures da 1ª Série”), e (b) R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) relativos 
às Debêntures da 2ª Série (conforme definido abaixo) (“Debêntures da 2ª Série”), podendo ser diminuído em decorrência 
da Distribuição Parcial (conforme definido abaixo), observado o disposto na Escritura de Emissão;”; “(iii) Quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 87.500 (oitenta e sete mil e quinhentas) Debêntures, sendo (a) 72.500 (setenta e duas mil e 
quinhentas) da 1ª Série, e (b) 15.000 (quinze mil) Debêntures da 2ª Série, podendo ser diminuídas em decorrência da 
Distribuição Parcial (conforme definido abaixo), observado o disposto na Escritura de Emissão;”; “(xix) Remuneração das 
Debêntures: (a) sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série incidirão juros remuneratórios cor-
respondentes a 10,25% (dez inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
dias úteis, observado que, após 3 (três) dias úteis contados da verificação do Completion do Projeto (conforme definido na 
Escritura de Emissão) pelo Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão, será feita comunicação à B3 para alte-
ração dos juros remuneratórios das Debêntures da 1ª Série para 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, sendo certo que a nova taxa dos juros remuneratórios das 
Debêntures da 1ª Série será aplicada somente no Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão) 
subsequente (“Remuneração das Debêntures da 1ª Série”), e (b) sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debên-
tures da 2ª Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, em 
conjunto com a Remuneração das Debêntures da 1ª Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calcu-
lada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização da respectiva Série, a 
Data de Incorporação (conforme definido abaixo) da respectiva Série imediatamente anterior ou a Data de Pagamento da 
Remuneração (conforme definido abaixo) da respectiva Série imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), em regime 
de capitalização composta, por dias úteis decorridos, até a data de seu efetivo pagamento (exclusive). O cálculo da Remu-
neração obedecerá a fórmula indicada na Escritura de Emissão”; “(xxi) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo de 
eventuais pagamentos decorrentes do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e do resgate 
antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão e da legislação e regulamentação aplicáveis, (a) a Remu-
neração das Debêntures da 1ª Série será paga em parcelas semestrais, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de junho e 
de dezembro de cada ano, sendo que a Remuneração das Debêntures da 1ª Série incorrida até 15 de junho de 2021 e 15 
de dezembro de 2021 será incorporada ao Valor Nominal Unitário Atualizado nas respectivas datas (cada uma, uma “Data 
de Incorporação da 1ª Série”), de modo que o primeiro pagamento será realizado em 15 de junho de 2022 e o último na 
Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série (sendo cada data de pagamento da remuneração denominada “Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série”), e (b) a Remuneração das Debêntures da 2ª Série será paga 
em parcelas semestrais, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de junho e de dezembro de cada ano, sendo que a Remu-
neração das Debêntures da 2ª Série incorrida até 15 de junho de 2021 e 15 de dezembro de 2021 será incorporada ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado nas respectivas datas (cada uma, uma “Data de Incorporação da 2ª Série” e, em 
conjunto com as Datas de Incorporação da 1ª Série, “Data de Incorporação”), de modo que o primeiro pagamento será 
realizado em 15 de junho de 2022 e o último na Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série (sendo cada data de 
pagamento da remuneração denominada “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, em 
conjunto com as Datas de Pagamento da Remuneração da 1ª Série, “Datas de Pagamento da Remuneração”);”; “(xxii) 
Garantias: em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presen-
tes e futuras, assumidas pela Companhia na Emissão, incluindo, mas não se limitando às obrigações relativas (a) ao 
integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, das respectivas Remunerações, dos 
Encargos Moratórios, bem como dos demais encargos relativos à Escritura de Emissão, seja nas respectivas datas de 
pagamento, na Data de Vencimento, ou em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
nos termos da Escritura de Emissão, (b) à quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela Companhia, na Escritura 
de Emissão e nos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), e (c) ao ressarcimento de despesas devidamente 
comprovadas que venham a ser incorridas pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas no âmbito da Emissão e/ou em 
virtude da constituição e/ou manutenção das Garantias (conforme definido abaixo), bem como todos e quaisquer custos, 
despesas judiciais e/ou extrajudiciais e honorários advocatícios, desde que devidamente comprovados, incorridos na pro-
teção dos interesses dos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia (conforme definido 
abaixo) (“Obrigações Garantidas”), serão constituídas, em favor dos Debenturistas: (a) alienação fiduciária de 100% (cem 
por cento) das ações de emissão da Companhia, de propriedade da OXE Participações S.A. (“OXE”), nos termos do “Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a OXE, o Agente Fiduciário e a 
Companhia (“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente); (b) 
alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de equipamentos industriais, maquinários e ativos fixos de propriedade da 
Companhia necessários para a implementação e operação do Projeto (conforme definido abaixo), nos termos do “Contrato 
de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente 
Fiduciário (“Alienação Fiduciária de Equipamentos” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos”, respec-
tivamente); (c) cessão fiduciária (1) dos direitos creditórios de titularidade da Emissora oriundos do contrato de compra e 
venda de energia nos sistemas isolados celebrado entre a Emissora e a Roraima Energia S.A. em 28 de fevereiro de 2020 
(“CCE”), (2) dos direitos creditórios de titularidade da Emissora em decorrência dos seguros contratados pela Emissora e/
ou por terceiros em benefício da Emissora para cobertura dos equipamentos industriais, maquinários e ativos fixos neces-
sários para a implementação e operação do respectivo Projeto, (3) dos direitos emergentes oriundos da autorização con-
cedida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (“ANEEL”) relativa ao respectivo Projeto, bem como eventuais 
resoluções e/ou despachos da ANEEL que venham a ser emitidas, incluídas as suas subsequentes alterações, e (4) dos 
direitos creditórios oriundos das contas bancárias vinculadas de titularidade da Emissora onde serão depositados os 
recursos recebidos pela Emissora por meio da integralização das Debêntures, bem como os recursos decorrentes dos 
direitos creditórios listados nos itens “1”, “2” e “3” acima (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto 
com a Alienação Fiduciária de Ações e a Alienação Fiduciária de Equipamentos, “Garantias Reais”), nos termos do “Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, Direitos Emergentes e Contas Bancárias em Garantia e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em 
conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, “Contra-
tos de Garantia”). Os demais termos e condições das Garantias Reais seguirão descritos nos respectivos Contratos de 
Garantia. Adicionalmente às Garantias Reais, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, apresentar, em favor dos Deben-
turistas da 2ª Série, representados pelo Agente Fiduciário, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das Obri-
gações Garantidas referentes às Debêntures da 2ª Série: (a) fianças bancárias emitidas por instituições financeiras que 
possuam rating mínimo AA em escala local pela Standard & Poor’s ou pela Fitch Ratings, ou o seu equivalente pela Moody’s 
(“Fianças Bancárias”), as quais deverão ser formalizadas por meio de cartas de fiança emitidas de acordo com os termos 
e condições previstos na Escritura de Emissão (“Cartas de Fiança”); ou (b) seguro garantia emitido por seguradoras com 
rating mínimo AA em escala local pela Standard & Poor’s ou pela Fitch Ratings, ou o seu equivalente pela Moody’s (“Seguro 
Garantia” e, em conjunto com as Fianças Bancárias, “Garantia Completion”), o qual deverá ser formalizado por meio de 
apólice(s) de seguro emitida(s) substancialmente nos termos da regulamentação vigente da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP (“Apólices de Seguro”). Adicionalmente às Garantias Reais e à Garantia Completion, a Companhia e as 
Subsidiárias se obrigarão solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, perante o Agente Fiduciário, 
na qualidade de representante dos Debenturistas, como fiadoras, principais pagadoras e solidariamente responsáveis por 
todas as obrigações da Emissora nos termos e decorrentes da Escritura de Emissão e pelo pagamento integral das Obri-
gações Garantidas, nos termos dos artigos 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Fianças Corporativas” e, em conjunto com as Garantias Reais e a Garantia Completion, “Garantias”);”; e “(xxxv) 
Classificação de Risco: a Emissora contratará, a partir de 31 de março de 2023, agência de classificação de risco para 
atribuir rating às Debêntures;”; e IV. em razão das deliberações contidas nos itens “I” a “III” acima, submeter à assembleia 
geral de acionistas da Companhia, em atenção ao disposto na Cláusula 6.8 do Acordo de Acionistas da Companhia, a 
aprovação das deliberações contidas nos itens “I” e “II” acima. 6. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi 
devidamente assinada por todos os presentes. Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 21 de maio 
de 2021. Mesa: João Pedro Cavalcanti Pereira – Presidente; Ricardo Collier de Oliveira – Secretário. 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1020175-28.2019.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de
Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUCAS JOSÉ CUCICK GUEDES DA COSTA, RG
39.210.174, CPF 443.249.678-90, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 27.911,94 (outubro/2018), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2021.

Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Diretor - CPF 218.498.438-80
Jessé Gonçalves de Lima Andrade

Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41

Ativo Controladora Consolidado
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa - - 2.528 555
Aplicações financeiras - - 476 965
Contas a receber de clientes - - 7.605 5.611
Outros ativos circulantes 27 27 2.856 1.157

Total do ativo circulante 27 27 13.465 8.288
Não circulante

Partes relacionadas 37.543 37.555 8.192 2.291
Depósitos judiciais - - 11 93
Investimentos 13.076 9.186 - -
Imobilizado - 2 76.873 67.040
Intangível - - 26 25

Total do ativo não circulante 50.619 46.743 85.102 69.449
Total do ativo 50.646 46.770 98.567 77.737
Passivo
Circulante

Fornecedores 2 2 4.854 5.662
Salários e encargos sociais - - 806 881
Impostos e contribuições a recolher - - 2.551 1.832
Adiantamento de clientes - - 4.327 2.053
Outros passivos circulantes 16 16 1.615 383

Total do passivo circulante 18 18 14.153 10.811
Não circulante

Parcelamento de impostos - - 153 246
Partes relacionadas 39.749 39.749 48.156 47.917
Provisão para contingências - - 9.922 -

Total do passivo não circulante 39.749 39.749 58.231 48.163
Patrimônio líquido

Capital social 26.751 26.751 26.751 26.751
Prejuízos acumulados (15.872) (19.748) (15.842) (19.748)
Participações em não controlada - - 15.274 11.760

Total do patrimônio líquido 10.879 7.003 26.183 18.763
Total do passivo e do patrimônio líquido 50.646 46.770 98.567 77.737

Controladora Consolidado

Receita operacional líquida - - 70.262 64.339
Custo dos serviços prestados - - (56.981) (51.869)
Lucro bruto - - 13.281 12.470
Receitas (despesas) operacionais

Gerais e administrativas (10) (9) (3.880) (2.404)
Resultado de equivalência patrimonial 3.920 5.237 - -
Outras despesas, líquidas (3) (1) (285) (843)

Total 3.907 5.227 (4.165) (3.247)
Resultado financeiro

Receitas financeiras - - 101 18
Despesas financeiras (1) (2) (970) (275)

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 3.906 5.225 8.247 8.966
Imposto de renda e contribuição social

Corrente - - (827) (834)
Lucro líquido do período 3.906 5.225 7.420 8.132
Participação de controladores 3.906 5.225
Participação de não controladores 3.514 2.907

Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 3.906 5.225 7.420 8.132
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 3.906 5.225 7.420 8.132

Capital 
social

acumu- 
lados Total

Participação 
de não con-

troladores Total
Saldos em 01/01/2019 26.751 (24.973) 1.778 8.853 10.631
Lucro líquido do exercício - 5.225 5.225 2.907 8.132
Saldos em 31/12/2019 26.751 (19.748) 7.003 11.760 18.763
Lucro líquido do exercício - 3.906 - 3.514 7.420
Saldos em 31/12/2020 26.751 (15.842) 7.003 15.274 26.183

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 3.906 5.225 7.420 8.132
Equivalência patrimonial (3.920) (5.237) - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 38 -
Depreciações e amortizações - 3 1.414 2.344
Rendimentos de aplicações financeiras - - - 81

(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes - - (2.032) (462)
Cauções e depósitos judiciais - - 82 1
Outros - - (1.699) 291

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores - - 2.570 (442)
Salários e encargos sociais - - (75) 61
Impostos e contribuições a recolher - - 719 (115)
Parcelamento de impostos - - (93) -
Juros pagos - - - (47)
Outros - - 38 86

Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais (14) (9) 8.382 9.930
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de imobilizado e intangível - - (4.704) (2.698)
Aplicação financeira - - 489 (832)

Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento - - (4.215) (3.530)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos e financiamentos pagos - - (153)
Partes relacionadas 14 9 (6.140) (6.157)

Caixa líquido (aplicado nas) das atividades de 
financiamento 14 9 (6.140) (6.310)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa - - (1.973) 90
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - - 555 645
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - - 2.528 555
Variação no saldo de caixa e equivalentes de caixa - - (1.973) 90

 

Foxx Holding S.A.
CNPJ/MF nº 09.658.431/0001-14

Orizon Locação Ltda.
CNPJ: 15.488.348/0001-47

Demonstrações Financeiras em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Demonstração des resultados dos exercícios___________________________________________________________

     31/12/2020 31/12/2019    _________ _________
Receita operacional líquida  -  -
Custo dos serviços prestados  -  -    _________ _________
Lucro bruto  -   -    _________ _________
Receitas (despesas) operacionais    
 Gerais e administrativas  (40)  (1)    _________ _________
Total  (40)  (1)
 Prejuízo antes do IR e da contribuição social  (40)  (1)    _________ _________
Imposto de renda e contribuição social    
 Corrente  -  -    _________ _________
Prejuízo do exercício  (40)  (1)    _________ _________    _________ _________

Balanço patrimonial  31/12/2020 31/12/2019____________________________________ _________ _________
Ativo Circulante
 Outros ativos  44   44     _________ _________
Total do ativo circulante  44   44     _________ _________
Não circulante    
 Imobilizado  3.665  2.812    _________ _________
Total do ativo não circulante  3.665   2.812    _________ _________
Total do ativo  3.709   2.856    _________ _________    _________ _________
Passivo Circulante 31/12/2020 31/12/2019    _________ _________
 Fornecedores   290   - 
Total do passivo circulante   290   - 
Não circulante     
Partes relacionadas   3.703   3.100     _________ _________
Total do passivo não circulante   3.703   3.100     _________ _________
Patrimônio líquido     
Prejuízos acumulados   (284)  (244)    _________ _________
Total do patrimônio líquido   (284)  (244)    _________ _________
Total do passivo e do patrimônio líquido   3.709   2.856    _________ _________    _________ _________

Demonstração dos resultados abrangentes___________________________________________________________
     31/12/2020 31/12/2019    _________ _________
Prejuízo do exercício (40) (1)
Outros resultados abrangentes - -    _________ _________
Resultado abrangente do exercício (40) (1)    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do patrimônio líquido___________________________________________________________
    Prejuízos acumulados Total    ___________________ _____
Saldos em 1° de janeiro de 2019  (243)  (243)
Prejuízo do exercício  (1)  (1)    ___________________ _____
Saldos em 31 de dezembro de 2019  (244)  (244)
Prejuízo do exercício  (40)  (40)    ___________________ _____
Saldos em 31 de dezembro de 2020  (284)  (284)    ___________________ _____    ___________________ _____
__________________________________________ ______ ______
Fluxos de caixa das atividades operacionais    
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (40)  (1)

Partes relacionadas  40   1    ______ ______
    ______ ______
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  -   -     ______ ______
aixa e equivalentes de caixa no início do exercício   -   - 
    ______ ______
Variação no saldo de caixa e equivalentes de caixa  -   -     ______ ______    ______ ______

Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Diretor - CPF 218.498.438-80 / Jessé Gonçalves de Lima Andrade - Contador - CRC/RJ 115836/O-8 - CPF 114.816.477-41
As Demonstrações Financeiras completas 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que o presente edital virem ou interessar possa
que, SANTIAGO OLMEDILLA VIEIRA, cabeleireiro, RG nº 127702611-SSP/SP, CPF nº 035.596.078-84, e
sua mulher LEILA DA SILVA OLMEDILLA VIEIRA, do lar, RG nº 147947315-SSP/SP, CPF nº 043.983.178-
48, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Augusta, nº 1.419, apartamento nº 03, Consolação, ficam intimados a
purgarem a mora mediante o pagamento referente a 19 (dezenove) prestações em atraso, vencidas de 22/10/
2019 a 22/04/2021, no valor de R$139.050,14 (cento e trinta e nove mil e cinquenta reais e quatorze centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$139.185,91 (cento e trinta e nove mil, cento
e oitenta e cinco reais e noventa e um centavos) que atualizado até 02/07/2021, perfaz o valor de R$154.121,63
(cento e cinquenta e quatro mil, cento e vinte e um reais e sessenta e três centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Piloto, nº 40, na Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrada sob n° 12 na matrícula nº 1.887. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam
os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 27 de maio de 2021. O Oficial. 27, 28 e 29/05

Concessionária do Rodoanel Oeste S.A.
CNPJ 09.387.725/0001-59 - NIRE 35300352912 - Companhia Fechada
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 13.04.2021

1. Data, Hora e Local: 13.04.2021, às 15h00, na sede da Concessionária do Rodoanel Oeste S.A. (“Companhia”), 
localizada na Avenida Marcos Penteado Ulhôa Rodrigues, nº 690, 1º andar, sala 11, Condomínio Empresarial Business 
Center Tamboré, Tamboré, 06460-040, Barueri/SP. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404/76 (“LSA”). 3. Convoca-
ção: Dispensados os avisos em face da presença das acionistas detentoras da totalidade do capital social, nos ter-
mos do § 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Publicação Prévias: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a 
Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020, foram publicados no dia 
19.03.2021, no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, página 169 e no “Jornal O Dia SP”, página 7. 5. Mesa: Presi-
dente: Fábio Russo Corrêa e Secretária: Ana Luiza Borges Martins. 6. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31.12.2020; 
(ii) deliberar sobre a revisão e aprovação de orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2021; (iii) 
deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31.12.2020; (iv) eleger/reeleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia; (v) fi xar o montante da verba global para a remuneração 
dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; (vi) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; e (v) al-
terar o Jornal de grande circulação destinado as publicações legais da Companhia. 7. Deliberações: As acionistas, 
por unanimidade de votos, após debates e discussões, aprovaram: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de su-
mário, como faculta o artigo 130, § 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; 
(ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resulta-
do Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as No-
tas Explicativas às Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020, publicados 
conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG Auditores Independentes, con-
forme Relatório dos Auditores Independentes datado de 18.03.2021. (iii) O orçamento de capital para o exercício de 
2021, no valor de R$ 83.449.000,00; (iv) Considerando as Demonstrações Financeiras da Companhia deliberadas no 
item (ii) acima, que o “Resultado do Exercício” da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31.12.2020, 
no montante de R$ 18.690.333,83, tenha a seguinte destinação: a) Constituição de Reserva Legal no valor de R$ 
934.516,69, conforme disposto no artigo 193, “caput”, da LSA. b) Distribuição de dividendos, nos termos do artigo 
20 do Estatuto Social da Companhia, no total de R$ 7.335.579,00, sendo: (i) dividendos intermediários no valor de 
R$ 1.935.579,00, correspondentes a R$ 1,48498469 por lote de 1.000 ações, tanto ordinárias quanto preferenciais, 
à conta de parte dos lucros apurados entre 1º.01.2020 e 30.09.2020, conforme aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração em reunião realizada em 24.11.2020, com base na posição acionária da mesma data, ad referendum desta As-
sembleia; (ii) dividendos adicionais propostos nas Demonstrações Financeiras da Companhia de 31.12.2020, no va-
lor de R$ 5.400.000,00, correspondentes a R$ 4,1429036881 por lote de 1.000 ações, tanto ordinárias quanto prefe-
renciais, a serem pagos em 26.04.2021, com base na posição acionária da presente data; e c) Destaque de juros so-
bre capital próprio com base no Patrimônio Líquido de 31.12.2019, no valor de R$ 8.500.000,00, sendo: (i) R$ 
6.540.000,00, correspondentes a R$ 5,0175166647 por lote de 1.000 ações, tanto ordinárias quanto preferenciais, 
conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária em 24.11.2020, ad referendum desta Assembleia e pagos 
em 25.11.2020; e (ii) R$ 1.960.000,00, correspondentes a R$ 1,50372059065 por lote de 1.000 ações, tanto ordiná-
rias quanto preferenciais, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária em 18.12.2020, ad referendum 
desta Assembleia e pagos em 22.12.2020. d) Que o saldo de lucros restante após as destinações acima, no montan-
te de R$ 1.920.238,14, correspondentes a R$ 1,47321512 por lote de 1.000 ações, tanto ordinárias quanto preferen-
ciais, inicialmente destinado à constituição de “Reserva de Retenção de Lucros”, deverá ser distribuído como divi-
dendos adicionais. Os dividendos adicionais ora aprovados serão pagos em 26.04.2021, com base na composição 
acionária desta data. (v) A eleição/reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração, os Senhores: (1) 
Fábio Russo Corrêa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, RG nº. 16830417 
SSP/SP, CPF/MF nº. 014.930.467-64; (2) Marcio Yassuhiro Iha, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº. 17.384.717-1 
SSP/SP e CPF/MF nº 153.066.718-61; e (3) Waldo Edwin Pérez Leskovar, norte americano, casado, engenheiro elétri-
co,  RNE W616562-V e CPF/MF nº 170.070.048-06; todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, com 
endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para os cargos 
de membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 1 ano, nos termos do artigo 12 
do Estatuto Social, que se encerrará na data da realização da Assembleia Geral Ordinária de 2022, devendo perma-
necer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, fi cando vagos os demais cargos do referido Conselho 
de Administração. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos/reeleitos declaram ter conhecimento do ar-
tigo 147 da LSA e alterações posteriores e, consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes pre-
vistos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declarações de Desimpe-
dimento e Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. A reeleição do Sr. Fábio Russo Corrêa, para 
ocupar a função de Presidente do Conselho de Administração e a eleição do Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar, para 
ocupar a função de Vice-Presidente do Conselho de Administração, conforme previsto no artigo 12 do Estatuto Social 
da Companhia; (vi) A verba global e anual para remuneração dos membros da Administração da Companhia de até 
R$ 1.000.000,00, incluindo honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos 
aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui 
proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais e de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho 
de Administração da Companhia a fi xação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de repre-
sentação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2021, a verba 
global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Con-
selho de Administração renunciam, nesta data, à remuneração anual; (vii) A dispensa de instalação do Conselho Fis-
cal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 20 do Estatuto Social; e (viii) A altera-
ção do Jornal de grande circulação onde são realizadas as publicações legais da Companhia, para que a partir desta 
Assembleia passem a serem feitas no “Jornal Diário da Região de Osasco”, nos termos do artigo 289 da LSA. 8. En-
cerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida 
e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-
2/2001. Barueri/SP, 13.04.2021. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente da Mesa e, Ana Luiza Borges Martins, Se-
cretária. Acionistas: (1) Infra SP Participações e Concessões S.A., representada pelo Sr. Fábio Russo Corrêa; e (2) En-
calso Construções Ltda., representado pelos Srs. Mário Múcio Eugênio Damha e Marco Aurélio Eugênio Damha. Cer-
tifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - As-
sinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Ana Luiza Borges Martins - Secretária - Assinado com Certifi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 198.064/21-4 em 29.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Agosto de 2020
(Lavrada na forma de Sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Realizada em 03 de agosto de 2020, às 10:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica 
Nacional S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade 
Jardim, CEP 05676-120, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do 
artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto. Presença: 
Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de 
Presença dos Acionistas. Presente ainda, o membro do Conselho Fiscal, Sr. Luiz Guimarães, conforme disposto no artigo 163, § 3º da  
Lei das Sociedades Anônimas. As procurações ficarão arquivadas na sede da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo 
Sr. Fernando de Castro Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre distribuição e 
pagamento de resultados na forma de juros sobre o capital próprio. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os Acionistas examinaram os 
itens constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: Aprovar sobre a distribuição e pagamento de 
resultados na forma de juros sobre o capital próprio, nos termos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.249/95, conforme recomendada pelos 
Diretores da Companhia, por meio da Ata de Reunião de Diretoria de 24 de julho de 2020 e opinada favoravelmente em reunião realizada em 
31 de julho de 2020 pelos membros do Conselho Fiscal, no montante total bruto de R$ 18.526.033,51 (Dezoito milhões, quinhentos e vinte e 
seis mil, trinta e três reais e cinquenta e um centavos) conforme tabela anexa (“Anexo 1 - Proposta de Distribuição - 31.07.2020”). Os juros 
sobre capital próprio, aprovados nessa deliberação. Serão pagos até 31 de dezembro de 2020. Encerramento: Nada mais havendo a tratar 
e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela 
transcrita em livro próprio. São Paulo, 03 de agosto de 2020. Fernando de Castro Marques - Presidente da Mesa; Dra. Juliana Olivia F. L. S. 
Martins - Secretária. Acionistas: Robferma Administração e Participações Ltda.: p.p. Fernando de Castro Marques; Cleita de Castro 
Marques; Cleide Marques Pinto: p.p Juliana Olivia F. L. S. Martins; MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda.: p.p. 
Fernando de Castro Marques. Conselheiro Fiscal: Luiz Guimarães. JUCESP nº 138.405/21-9 em 12/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.


